
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2156810 - SP (2024/0252845-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AURELIO SANTUCCI 
ADVOGADOS : JOSE PEDRO SAID JUNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONDUTA
PREVISTA  NO  ART.  65 DO  DECRETO-LEI  N.
3.688/1941.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  PENA
PECUNIÁRIA.  REDUÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  entendimento  do  Tribunal  de  origem  está  em
consonância  com  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal  segundo  a  qual,  nos  casos  de  reiteração
delitiva,  a  revogação  do  art.  65 do  Decreto-Lei
n. 3.688/1941 pela Lei n. 14.132/2021 não importou na
descriminalização da conduta. 
2. A lei revogadora passou a prever o comportamento
no  art.  147-A  do  Código  Penal,  preservando  sua
relevância penal.  Assim, não se trata de hipótese de
abolitio criminis,  mas de mera continuidade da tutela
penal  da  conduta  sob  nova  tipificação  (princípio  da
continuidade normativo-típica).
3.  Para  afastar  a  premissa  adotada pelas  instâncias
ordinárias quanto à reiteração da conduta, nos termos
pretendidos pela defesa, seria necessário o reexame
do conjunto fático-probatório. A providência, contudo, é
inviável  em  recurso  especial,  em  razão  do  óbice
previsto na Súmula n. 7 do STJ.
4.  O  pedido  de  modificação  da  prestação
pecuniária esbarra no óbice já mencionado, pois seu
acolhimento  pressupõe  a  revisão  das  circunstâncias
fáticas  consideradas  pelas  instâncias  ordinárias,
medida  inviável  nesta  instância,  por  demandar  novo
juízo de valor sobre o contexto probatório.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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previsto na Súmula n. 7 do STJ.
4.  O  pedido  de  modificação  da  prestação
pecuniária esbarra no óbice já mencionado, pois seu
acolhimento  pressupõe  a  revisão  das  circunstâncias
fáticas  consideradas  pelas  instâncias  ordinárias,
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juízo de valor sobre o contexto probatório.
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  AURÉLIO  SANTUCCI

contra a decisão de fls. 521-527, que conheceu em parte do recurso especial e,

nessa extensão, negou-lhe provimento.

Na  decisão  agravada,  registrou-se  que,  em relação  à  contravenção

prevista  no  art.  65 do  Decreto-Lei  n.  3.688/41,  a  superveniência  da  Lei

n. 14.132/2021 não resultou na extinção do crime, abolitio criminis. Nos casos de

condutas  reiteradas,  houve  continuidade  normativo-típica,  passando  a  ser

enquadrada no  art. 147-A do Código Penal, e não a descriminalização do fato,

conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal.

A  defesa  sustenta  que  deve  ser  reconhecida  a abolitio  criminis da

contravenção de perturbação da tranquilidade, sob o argumento de que não teria

havido continuidade normativo-típica com o  art. 147-A do Código Penal, pois a

reiteração  de  condutas,  requisito  para  essa  conclusão,  não  teria  sido

comprovada no caso.

Alega  também a  possibilidade  de  redução  da  prestação  pecuniária,

afirmando  que  sua  revisão  não  exige  reexame  de  provas.  Assevera,  nesse

ponto,  que  o  valor  fixado  careceria  de  fundamentação  concreta,  por  não

considerar a capacidade econômica do recorrente, embora a pena-base tenha

sido estabelecida no mínimo legal  e  cita  precedentes que corroboram a tese

defensiva.

Requer  o  provimento  do  recurso  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.

VOTO

O  conhecimento  da  matéria  que  se  pretende  devolver  em  recurso

especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte

Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas

fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser  da Súmula n.  7 do STJ,  segundo a qual  "a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma vez

que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior Tribunal de
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Justiça  referente  à  análise  do  recurso  especial  se  restringe  à  apreciação  de

questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das provas apurados

no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade

da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável quando

a  pretensão  recursal  demandar,  ainda  que  de  modo  sutil,  a  análise  das

conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias.

No caso, quanto ao pedido absolutório, o Tribunal de origem afastou as

alegações da defesa consignando que (fls. 454-461):

4. Pois bem. Diante da uniformidade que caracteriza a prova em
detrimento  de  Aurelio,  não  subsistem  dúvidas  acerca  da
responsabilidade  do  irrogado  por  ambas  as  imputações.
Merecem destaque:
i)  os  seguros,  coerentes  e  lúcidos  relatos  de  Tatiana,  dando
conta:  i.  i.)  das  condutas  de Aurelio:  sua  vontade  livre  e
consciente  tinha  mesmo  por  escopo  perturbar  o  sossego  da
ofendida, privando-a de tranquilidade e paz. Vale consignar que
antes dos fatos ora em apuração  Tatiana registrara outros três
Boletins  de  Ocorrência  (nºs  255/2020,  136/2020  e  186/2020,
datados  de  25.02.2019,  28.01.2020  e  07.02.2020,
respectivamente)  em  que  “foi  vítima  de  alguém  a  mando  de
Aurelio” (vide fls. 10). 
[...]
iii) o documento acostado a fls. 48/65 - “Relatório sobre atentado
contra a servidora” Tatiana, elaborado por Vanderlei Ribeiro dos
Santos,  Subinspetor  da  Guarda  Municipal  de  Jundiaí.  Em  tal
relatório constou a forma como se desenvolveram as apurações
relacionadas  aos  acontecimentos  em  tela,  além  de  outros
episódios pretéritos envolvendo Tatiana [...]
[...]
6. Sob outro giro, no que concerne à contravenção prevista no
artigo  65  do  Decreto-Lei  nº  3.688/41,  saliente-se  que  após  a
prática delituosa sobreveio a Lei nº 14.132/2021, que: i) suprimiu
o  artigo  65  do  Decreto-lei  nº  3.688/1941;  ii)  acrescentou  ao
Código  Penal  o  artigo  147-A,  o  qual  tipificou  a  “Perseguição”,
assim dispondo:
[...] 
Diante  da  supressão  do  artigo  65  da  Lei  das  Contravenções
Penais quando da edição da Lei nº 14.132 (aos 31 de março de
2021),  seu conteúdo migrou,  substancialmente,  para o  aludido
artigo 147-A do estatuto repressivo, operando-se o que a doutrina
denomina como continuidade normativo-típica - motivo pelo qual
não se cogita de abolitio criminis.

Tal  entendimento  está  em conformidade com a jurisprudência  desta

Corte Superior, segundo a qual, nos casos de reiteração delitiva, a revogação do
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art. 65 do Decreto-Lei n.  3.688/1941 pela Lei n. 14.132/2021 não importou na

descriminalização da conduta. 

A própria lei revogadora passou a prever o comportamento no

art. 147-A do Código Penal, preservando sua relevância penal. Assim, não se

trata de hipótese de abolitio criminis, mas de mera continuidade da tutela penal

da conduta sob nova tipificação (princípio da continuidade normativo-típica). 

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE PERSEGUIÇÃO
MAJORADO  NO  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
NULIDADE.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  INSUFICIÊNCIA  DA  VIA
ELEITA PARA EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INÉPCIA
DA  DENÚNCIA.  NÃO  VERIFICAÇÃO. ABOLITIO  CRIMINIS.
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  CONTINUIDADE
NORMATIVO-TÍPICA.  POSSIBILIDADE.  REITERAÇÃO  DE
CONDUTAS.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a recurso em habeas corpus, no qual se pleiteia o
reconhecimento de nulidade por quebra na cadeia de custódia,
inépcia  da  denúncia  e  extinção  da  punibilidade  por abolitio
criminis.
2.  No  caso,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
3.  O  recurso  em habeas  corpus não  é  instrumento  adequado
para  exame  aprofundado  de  provas,  o  que  demandaria
revolvimento fático-probatório.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
a denúncia que preenche os requisitos do  art. 41 do Código de
Processo Penal, com a individualização das condutas, descrição
dos fatos e classificação dos crimes, é suficiente para garantir o
exercício  do contraditório  e  da ampla defesa,  não se exigindo
uma descrição exaustiva dos pormenores na peça acusatória.
5. A peça acusatória em questão apresenta indícios mínimos de
autoria  e  materialidade  delitiva,  suficientes  para  o
prosseguimento da ação penal.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, entende-se que,
nos casos de reiteração delitiva, não houve abolitio criminis
do delito previsto no art. 65 da Lei de Contravenções Penais,
mas, sim, continuidade normativo-típica com o art. 147-A do
Código Penal.
7.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as  razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão.
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  RHC n.  185.715/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 10/3/2025.)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.
CONTRAVENÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE.
ART.  65 DO  DECRETO  LEI  N.  3.688/1941.  PRETENSA
NULIDADE  PELA  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  QUANTO  A
DESPACHO  PROFERIDO  NA  ORIGEM.  MATÉRIA  DECIDIDA
EM HABEAS  CORPUS.  PERDA  DE  OBJETO.  RECURSO
PREJUDICADO  NO  PONTO.  ALEGAÇÃO  DE ABOLITIO
CRIMINIS.  PRINCÍPIO  DA  CONTINUIDADE  NORMATIVO-
TÍPICA.  PRECEDENTES.  A  REPRESENTAÇÃO  É  ATO  QUE
DISPENSA MAIORES FORMALIDADES. VONTADE DA VÍTIMA
PRESENTE NOS AUTOS. SUPOSTA AFRONTA A DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO
ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1.º, INCISOS
II, III  e IV, 1.022 e 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INEXISTENTE.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  SUPERVENIÊNCIA.  QUESTÃO
PREJUDICADA. TESES DE AFRONTA À AMPLA DEFESA PELO
INDEFERIMENTO  DE  PERGUNTAS  À  VÍTIMA  E  DE
PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA; INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA CONSUNÇÃO;  E  DE  ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA  E  AUSÊNCIA  DE  DOLO.  INVERSÃO  DO
JULGADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  alegação  de  nulidade  por  falta  de  intimação  quanto  ao
despacho do relator do feito no Tribunal a quo acerca do pedido
pelo reconhecimento da abolitio criminis está prejudicada, pois foi
apreciada nos autos do AgRg nos EDcl no HC n. 702.392/DF, de
minha relatoria.
2. A decisão da Ministra CÁRMEM LÚCIA, do Supremo Tribunal
Federal,  quando da  apreciação  do  HC n.  214.557/DF,  contém
determinação ao relator da Apelação no Tribunal de origem e não
há  qualquer  comando  dirigido  ao  STJ  que  tenha  impacto  na
marcha  processual  do  apelo  nobre  e  do  agravo  em  recurso
especial.
3.  A  revogação  da  contravenção  de  perturbação  da
tranquilidade - art. 65 do Decreto Lei n. 3.688/1941 - pela Lei
n.  14.132/2021,  não  significa  que  tenha  ocorrido abolitio
criminis em  relação  a  todos  os  fatos  que  estavam
enquadrados na referida infração penal.
4.  In  casu,  considerando que  o  comportamento  do  Réu  é
reiterado  -  ação  que,  no  momento  atual,  está  contida  no
art.  147-A  do  Código  Penal,  em  razão  do  princípio  da
continuidade  normativo-típica  -,  não  há  falar  em abolitio
criminis.
5.  A  representação  é  ato  que  dispensa  maiores  formalidades,
sendo suficiente que a vítima ou quem a represente legalmente
apresente  manifestação para  que os  fatos  sejam devidamente
apurados.
6.  Não  incumbe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  examinar
supostas  ofensas  a  dispositivos  constitucionais,  sob  pena  de
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usurpação da competência atribuída pelo texto constitucional ao
Supremo Tribunal Federal.
7. O Tribunal a quo solucionou a quaestio juris de maneira clara e
coerente,  apresentando  todas  as  razões  que  firmaram  o  seu
convencimento.
8. O aresto atacado não contém quaisquer vícios, porquanto o
entendimento adotado pela Corte de origem é apto à solução de
todas as questões suscitadas.
9.  A  superveniência  da  sentença  torna  superada  a  tese  de
inépcia da denúncia.
10.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  que  a  prova  pericial  e  as
perguntas  dirigidas  à  Vítima  se  revelavam  desnecessárias  ou
indevidas;  que  não  incide  o  princípio  da  consunção;  e  que  é
improcedente o pleito absolutório ante a suficiência probatória (o
que  afasta  também  as  alegações  de  ausência  de  dolo  e
"aditamento informal" da denúncia). A inversão do julgado quanto
a esses pontos encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n.  2.027.073/DF, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de
21/6/2022.)

Para afastar a premissa adotada pelas instâncias ordinárias quanto à

reiteração da conduta, nos termos pretendidos pela defesa, seria necessário o

reexame do  conjunto  fático-probatório.  A  providência,  contudo,  é  inviável  em

recurso especial, em razão do óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRAVENÇÃO  DE
PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. ART. 65 DO DECRETO
LEI  N.  3.688/1941.  ALEGAÇÃO  DE ABOLITIO  CRIMINIS.
PRINCÍPIO  DA  CONTINUIDADE  NORMATIVO-TÍPICA.
PRECEDENTE  DO  STJ.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PROPORCIONALIDADE
DO QUANTUM FIXADO PARA CADA VETOR DESABONADO.
FIXAÇÃO  DE  REGIME  MAIS  GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade
- art. 65 do Decreto Lei n. 3.688/1941 - pela Lei n. 14.132/2021,
não significa que tenha ocorrido abolitio  criminis em relação a
todos  os  fatos  que  estavam enquadrados  na  referida  infração
penal.
2. Na hipótese em apreço, considerando que o comportamento
do ora Agravante é reiterado - ação que, no momento atual, está
contida no art. 147-A do Código Penal, em razão do princípio da
continuidade  normativo-típica  -,  aplica-se  a  lei  anterior  mais
benéfica (art. 65 do Decreto Lei n. 3.688/1941).
3. No caso, a inversão do decidido pela instância antecedente, a
fim de absolver o Recorrente, seja por ausência de realização de
elementar do tipo, seja por ausência de dolo, é inviável nesta via
recursal,  por  demandar  acurada  análise  do  conteúdo  fático-
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probatório  dos  autos.  Portanto,  aplica-se  o  entendimento
consolidado no Verbete n. 7 da Súmula do STJ, de seguinte teor:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial".
4. Na primeira fase da dosimetria, o quantum de aumento a ser
implementado  em  decorrência  do  reconhecimento  de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  fica  adstrito  ao  prudente
arbítrio  do  Juiz,  não  estando  vinculado  exclusivamente  a  um
critério puramente matemático.
5.  A  majoração  da  pena-base  em  5  (cinco)  dias  para  cada
circunstância judicial negativa não se mostra desproporcional ou
desarrazoado,  tendo  em  vista  o  intervalo  da  pena  abstrata
cominada para a contravenção penal - de 15 (quinze) dias a 2
(dois) meses de prisão -, bem como as circunstâncias concretas
do delito, ponderadas de forma legítima pelo julgador.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.863.977/SC,  relatora  Ministra
Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/12/2021, DJe  de
17/12/2021.)

De igual modo, quanto à alegação de infringência ao art. 45 do CP e

tese correlata de que a pena pecuniária teria sido fixada em patamar excessivo,

o acórdão recorrido está assim fundamentado (fl. 461):

7.  De  outro  vértice,  a  reprimenda  para  ambos  os  eventos
puníveis  ficou  estabelecida  no  mínimo  legal,  não  tendo
constituído  despropósito  algum  a  conversão  da  corporal  em
restritiva  de  direitos  consistente  em  prestação  pecuniária  no
importe  de  cinco  salários  mínimos,  já  que  tal  substituição,
autorizada  pelo  artigo  44,   §  2º,  do  Código  Penal,  fica
subordinada ao prudente arbítrio do Juiz. 
Frise-se  que  eventual  resistência  quanto  ao  seu  cumprimento
(cuja estipulação atendeu ao preceito contido no artigo 45, § 1º,
do Código Penal) deverá ser apreciada posteriormente, por quem
tenha o encargo de cobrá-la.

A pretensão recursal, portanto, esbarra no óbice já mencionado, pois

seu acolhimento pressupõe a revisão das circunstâncias fáticas consideradas

pelas instâncias ordinárias para a fixação da prestação pecuniária.  A medida,

todavia, é inviável nesta instância, por demandar novo juízo de valor sobre o

contexto probatório, nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte Superior. 

A propósito (grifo próprio):

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE.  REDUÇÃO  DA  PENA
ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.  SEGUNDA  FASE.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  231/STJ.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA.  ALEGADA  INCAPACIDADE  ECONÔMICA  DO
RÉU.  REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  a  pena
intermediária no mínimo legal, mesmo reconhecida a atenuante
da  confissão  espontânea,  e  o  valor  da  prestação  pecuniária
fixada na sentença.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a circunstância
atenuante da confissão espontânea pode reduzir a pena abaixo
do mínimo legal, em face da Súmula  231/STJ; e (ii) saber se o
valor  da  prestação  pecuniária  fixado  na  sentença  é
desproporcional às condições econômicas do condenado.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do  STJ,  conforme  a  Súmula  n.  231,
estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios
da legalidade e da individualização da pena.
4. A fixação do valor da prestação pecuniária deve observar
o  montante  do  dano  a  ser  reparado  e  a  capacidade
econômica do condenado.
5.  A  revisão do valor  da  prestação pecuniária  demandaria
reexame  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em  sede  de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A incidência de circunstância atenuante
não pode reduzir  a  pena abaixo do mínimo legal,  conforme a
Súmula  n.  231  do  STJ.  2.  A  fixação  do  valor  da  prestação
pecuniária deve observar a capacidade econômica do condenado
e  o  montante  do  dano  a  ser  reparado,  não  sendo  possível  a
revisão  do  quantum fixado  em recurso  especial  sem reexame
fático-probatório dos autos".
Dispositivos relevantes citados: CP,  art. 65, III,  "d"; CP,  art. 45;
CPP, art. 336.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
883.325/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
15.04.2024;  STJ,  REsp  1.967.713/SC,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  21.06.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.384.177/SC,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 26.09.2023.
(AgRg  no  REsp  n.  2.166.610/PR,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 8/5/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  COLABORAÇÃO
PREMIADA E FIXAÇÃO DE PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com base  na  Súmula  n.  568  do  STJ,  conheceu  em parte  do
recurso especial e negou-lhe provimento. O agravante alega que
a  decisão  não  considerou  adequadamente  sua  colaboração
premiada e contesta o valor da prestação pecuniária fixada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a colaboração
premiada do agravante justifica a concessão de perdão judicial
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ou  a  redução  máxima  da  pena,  e  se  o  valor  da  prestação
pecuniária foi fixado em desacordo com a capacidade econômica
do agravante.
III. Razões de decidir
3. A colaboração do agravante não trouxe detalhes específicos
sobre o caso, apenas o modus operandi do grupo criminoso, não
justificando a concessão de perdão judicial ou redução máxima
da pena.
4.  A  decisão  seguiu  a  Súmula  n.  231  do  STJ,  que  impede  a
redução da pena abaixo do mínimo legal devido à atenuante da
confissão.
5. O valor da prestação pecuniária foi fixado considerando o
montante do dano e a capacidade econômica do agravante,
estando dentro dos limites legalmente fixados.
6. O acolhimento dos pleitos do agravante exigiria reexame
fático-probatório,  vedado em recurso especial,  conforme a
Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento:  "1.  A colaboração premiada que não traz
detalhes específicos sobre o caso não justifica a concessão de
perdão judicial ou redução máxima da pena. 2. A atenuante da
confissão não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal. 3. O
valor  da  prestação  pecuniária  deve  considerar  o  montante  do
dano e a capacidade econômica do condenado, estando dentro
dos limites legais."
Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  12.850/2013,  art.  4º;  CP,
art.  45, §1º.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  231;
STJ, Súmula 7.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.833.246/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de
25/6/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.156.810 / SP

Número Registro: 2024/0252845-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15024092020208260309 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AURELIO SANTUCCI 
ADVOGADOS : JOSE PEDRO SAID JUNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : JOSE BENEDITO DA SILVA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - DANO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AURELIO SANTUCCI 
ADVOGADOS : JOSE PEDRO SAID JUNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  GABRIEL  MARTINS  FURQUIM,  pela  parte:  AGRAVANTE:  AURELIO
SANTUCCI.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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